INDICAÇÃO  Nº  836     , DE 2.003.

Considerando que a atual situação econômica de nosso País tem conduzido a comunidade empresarial a uma situação extremamente preocupante;

Considerando que diversas análises e pesquisas efetuadas por órgãos econômicos, tais como o IPEA e FIPE, demonstram a caótica situação das empresas brasileiras, uma vez que a carga tributária tem aumentado significativamente, elevando os custos e diminuindo a capacidade de pagamento das empresas, tornando-as inadimplentes;

Considerando, ainda, que quando as empresas enfrentam problemas financeiros os primeiros cortes de custos atingem os empregados, aumentando ainda mais os índice de desemprego, acarretando, em seguida, no não pagamento dos impostos;

Considerando que uma das maneiras que o Estado encontrou para auxiliar as empresas foi a de separá-las por tamanho, qualificando as de menor porte e criando e adequando de forma subtrativa novas situações de tributos, dando-lhe o nome de SIMPLES;

Considerando que, da mesma forma, para todas as empresas, a nível federal e, em muitos municípios, instituiu-se o REFIS – Programa de Recuperação Fiscal(Lei 9.964, de 10/04/2000) por onde se buscou a regularização dos débitos fiscais das empresas;

Considerando, mais, que o Governo do Estado de São Paulo tem se mostrado sensível e atento aos anseios da micro e pequena empresa, visando o seu desenvolvimento e manutenção em um mercado cada vez mais competitivo;

Considerando, finalmente, que a Federação do Comércio do Estado de São Paulo(FACESP), bem como os 136 Sindicatos do Comércio Varejista anseiam pela adoção de um programa de recuperação fiscal em nosso Estado;

Pelo exposto acima, é que,

INDICO, com fundamento no artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, Dr. Geraldo Alckmin Filho, para que determine ao titular da Secretaria da Fazenda, a realização dos estudos técnicos necessários visando a implementação de regime especial de parcelamento de débitos fiscais do ICMS(Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias),nos moldes do REFIS federal, com isenção de multas e acréscimos, permitindo, desta forma, que milhares de empresários possam regularizar seus débitos junto à Fazenda do Estado.

Sala das Sessões, em 10 de junho de 2.003.

DEP. LUIS CARLOS GONDIM

  VICE – LÍDER DO PTB

Sistema SPL - Originalidade: 39780 -1006032010001.941


